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APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE REINCLUSÃO EM
ASSOCIAÇÃO  CUMULADA  COM  DANOS
MORAIS. EXCLUSÃO DE SÓCIO DO QUADRO DA
COOPERATIVA. DIREITO FUNDAMENTAL DO
CONTRADITÓRIO  E  DA  AMPLA  DEFESA.
INOBSERVÂNCIA. REINCLUSÃO QUE SE IMPÕE.
DANO MORAL CONFIGURADO.  REDUÇÃO  DO
QUANTUM.  POSSIBILIDADE. PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO.

- O ato de expulsão se deu em dissonância com o
ordenamento jurídico vigente e aplicável à hipótese,
havendo violação a um direito fundamental do
Demandado, na espécie, qual seja, o direito
fundamental ao contraditório e ampla defesa que,
consoante já referido, também se aplica aos
procedimentos administrativos, às associações  e
cooperativa, tal qual ocorre com o caso dos autos,
estou por reconhecer a sua nulidade. 

- Tenho que houve lesão ao princípio da dignidade
humana, tendo em vista que o ato perpetrado pela
Cooperativa  Demandada  causou  sofrimento  e
exposição social  ao Demandante,  mormente frente
aos  demais  associados,  gerando  sentimentos  de
revolta  e  indignação,  notadamente  pela  expulsão
sumária,  sem possibilidade  de  defesa,  bem como
pela exclusão do Autor e seus dependentes do plano
de saúde.

-  Cabe  ao  julgador,  de  acordo  com seu  prudente
arbítrio,  observando  a  repercussão  do  dano  e  a
possibilidade  econômica  do  ofensor,  estabelecer
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uma  quantia  a  título  de quantum indenizatório.
Neste, interferem o ambiente de interação social dos
sujeitos, as particularidades do objeto, os requisitos
de atividade, tais como o lugar, o tempo e a forma,
bem como os efeitos jurídicos e econômicos.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em PROVER PARCIALMENTE a Apelação Cível,
nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 220.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pela  Unimed  João

Pessoa - Cooperativa de Trabalho Médico, atacando Sentença de fls. 188/191

que, nos autos da Ação de Reinclusão em Associação cumulada com Danos

Morais  interposta  por  Johnson  Rossine  Gonçalves  Maia,  que  acolheu  os

pedidos autorais, condenando a Promovida/Apelante: a reincluir no plano de

saúde o Autor e seus descritos na exordial, ante a ilegalidade do procedimento

que  excluiu  o  cooperado  da  cooperativa  médica;  ao  pagamento  de  uma

indenização de danos morais na quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Nas razões de fls. 194/204 a Apelante, em síntese, defende a

legalidade do ato de exclusão, com base no artigo 35 da lei 5.764/71. Sustenta,

ainda,  a  inexistência  de  danos  morais  a  ser  reparado.  Por  fim,  pede  a

minoração dos valores dos danos extrapatrimoniais, na hipótese de vencida

sua tese.

Sem contrarrazões.

A Procuradoria de Justiça, às fls. 214/215, não opinou sobre o

mérito.

É o relatório.

VOTO
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Inicialmente,  cabe  referir  que,  nos  termos  do  art.  14  do

CPC/2015,  a  norma  processual  não  retroagirá,  sendo  respeitados  os  atos

processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da

norma revogada:

Art.  14.  A  norma  processual  não  retroagirá  e  será
aplicável  imediatamente  aos  processos  em  curso,
respeitados  os  atos  processuais  praticados  e  as
situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma
revogada.

 

Dessa forma, aplicam-se ao presente processo as disposições

constantes  do  CPC/1973,  em  vigor  quando  do  ajuizamento  da  Ação,  da

prolação da Sentença e da interposição deste Recurso.

Analisando o caderno processual,  verifica-se que o Autor  foi

excluído da Unimed João Pessoa, sob o argumento de que não apresentou

produção médica em pelo menos 04 (quatro) meses no decorrer do ano social,

nos termo do art. 9º, inciso IX, do Estatuto Social da referida entidade. Vê-se,

também, que, por força da citada exclusão, o Autor e seus dependentes foram

excluídos do plano de saúde oferecido pela empresa Ré. 

Pois bem.

No que diz respeito à exclusão do Autor do quadro social da

Apelante, tenho que não merece reparo a Sentença atacada.

 É que, extrai-se da Constituição Federal, no tópico relativo aos

direitos e garantias individuais, que (litteris): 

“aos litigantes em processo judicial ou administrativo ou
aos acusados em geral são assegurados o contraditório e
a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.

Tem mais, não se pode olvidar da inovação trazida pelo Código

Civil de 2002, ao preconizar, em seu artigo 57, que (verbis): 
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“A exclusão do associado só é admissível havendo justa
causa,  assim  reconhecida  em  procedimento  que
assegure  direito  de  defesa  e  de  recurso,  nos  termos
previstos no estatuto”. (Grifei).

Do art. 19, inciso III, do Estatuto Social da Demandante extrai-

se que poderá ser feita a exclusão do cooperado, quando o mesmo: “deixar de

atender aos requisitos estatutários de ingresso ou permanência na cooperativa,

especialmente pela inobservância do preceituado nos artigos 3º e 9º, IX. 

O Estatuto, no entanto, nada prevê acerca do modo como se

dará a exclusão, bem como acerca de eventual procedimento administrativo

instaurado objetivando esse fim. 

Por essa razão, ainda que a decisão tenha sido tomada pelo

Conselho  Administrativo,  em  consonância  com  a  previsão  estatutária,  a

Unimed  deveria,  na  hipótese,  ter  instaurado  procedimento  administrativo

objetivando excluir o Promovente, dando-lhe conhecimento de todos os atos

para  que  este  pudesse  exercer  o  seu  direito  de  ampla  defesa,  tal  qual

preconizado pelas normas constitucional e civil. 

Desse  modo,  uma  vez  que  o  ato  de  expulsão  se  deu  em

dissonância  com  o  ordenamento  jurídico  vigente  e  aplicável  à  hipótese,

havendo violação a um direito fundamental do Demandado, na espécie, qual

seja, o direito fundamental ao contraditório e ampla defesa que, consoante já

referido, também se aplica aos procedimentos administrativos, às associações

e cooperativa, tal qual ocorre com o caso dos autos, estou por reconhecer a

sua nulidade. 

É que, dito de outro modo, os direitos fundamentais da pessoa

não se aplicam, tão somente, em face do Estado (eficácia vertical). Existem

situações, tal qual ocorre no caso dos autos, em que esses mesmos direitos

possuem eficácia horizontal, porquanto podem ser opostos em face de

particulares, pessoas físicas ou jurídicas, na hipótese de sua transgressão. 

Nesse sentido: 
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APELAÇÃO CIVEL. DIREITO PRIVADO NÃO
ESPECIFICADO. AÇÃO ANULATÓRIA. SANÇÃO
ADMINISTRATIVA APLICADA POR ENTIDADE
PRIVADA. EFICÁCIA HORIZONTAL DOS DIREITOS
FUNDAMENTAIS. INOBSERVÂNCIA DO DEVIDO
PROCESSO LEGAL EM SUA PROJEÇÃO AOS
PARTICULARES. 1. Fundamentação sucinta da sentença
não implica sua nulidade, pois as razões de
convencimento da julgadora restaram devidamente
apontadas. Preliminar rejeitada. 2. Sendo a Comissão de
Corridas mero órgão administrativo da associação-ré,
sem personalidade jurídica, equivocado o endereçamento
da ação em face da mesma. 3. Ultrapassado o
entendimento de que apenas o Estado pode violar os
direitos fundamentais dos cidadãos, na medida em que
os particulares, no âmbito das relações jurídico-privadas,
também têm ampla aptidão para realizar tal transgressão.
Nesse contexto, na esteira do entendimento majoritário
do STF, ao ser feita a ponderação entre a autonomia da
associação e os direitos fundamentais dos associados,
deve ser levado em consideração o grau de poder social
e/ou econômico exercido por esta, na medida em que
quanto maior for este, menor será a sua
discricionariedade no que diz respeito à admissão e/ou
exclusão de seus associados, bem como em relação à
aplicação de sanções. A autonomia privada das
associações não pode ser utilizada como forma de
perpetrar arbitrariedades. A observância ao devido
processo legal é uma garantia constitucional do cidadão,
consubstanciando-se em fator legitimador das sanções,
sejam elas judiciais ou administrativas ou, ainda,
provenientes de entidades privadas. 4. In casu, cabível a
revisão judicial do ato, pois, consoante disposto no inciso
XXXV do art. 5º da CF/88, a lei não excluirá da
apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito.
PRELIMINAR REJEITADA. APELAÇÃO PROVIDA.
(Apelação Cível Nº 70024253312, Décima Segunda
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Judith
dos Santos Mottecy, Julgado em 11/09/2008) (Grifei). 

Assim, mantenho nula a decisão do Conselho Administrativo da

Unimed que expulsou,  sumariamente,  o Demandante do quadro associativo

daquela cooperativa. 

Quanto  a  indenização  por  danos  morais  em decorrência  da

expulsão ilegítima, melhor sorte não teve o Apelante. 
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Cumpre destacar, que entendo que somente se configuram os

danos morais quando houver efetiva lesão ao princípio da dignidade humana,

por lesão a atributo da personalidade, pena de banalização do instituto. 

Dessa Forma, os meros aborrecimentos do dia a dia, quer no

trabalho, no trânsito, nas relações domésticas ou, até mesmo, decorrentes de

inadimplemento contratual, não configuram dano moral (salvo se houver lesão

ao princípio da dignidade humana). 

Com efeito,  a  dignidade humana é  um dos fundamentos da

República Federativa do Brasil. 

Nessa esteira,  transcrevo as lições de Ingo Wolfgang Sarlet,

em  sua  obra  Dignidade  da  Pessoa  Humana  e  Direitos  Fundamentais  na

Constituição Federal  de  1988.  8ª  ed.  –  Porto  Alegre:  Livraria  do  Advogado

Editora, 2010, p. 70 e 117, sobre o princípio da dignidade humana (verbis): 

(…) temos por dignidade da pessoa humana a qualidade
intrínseca e distintiva reconhecida em cada ser humano
que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração
por parte do Estado e da comunidade, implicando, neste
sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais
que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato
de cunha degradante e desumano, como venham a lhe
garantir as condições existenciais mínimas para uma vida
saudável, além de propiciar e promover sua participação
ativa e co-responsável nos destinos da própria existência
e da vida em comunhão com os demais seres humanos,
mediante  o  devido  respeito  aos  demais  seres  que
integram a rede da vida.
(…)
O que se pretende demonstrar, neste contexto, é que o
princípio  da  dignidade  da  pessoa  humana  assume
posição de destaque, servindo como diretriz material para
a  identificação  de  direitos  implícitos  (tanto  de  cunho
defensivo  como  prestacional)  e,  de  modo  especial,
sediados em outras partes da Constituição. Cuida-se, em
verdade, de critério basilar, mas não exclusivo, já que em
diversos casos outros referenciais,  podem ser utilizados
(como,  por  exemplo,  o  direito  à  vida  e  à  saúde  na
hipótese do meio ambiente, ou mesmo a ampla defesa e
os recursos a ele inerentes, no caso da fundamentação
das decisões judiciais e administrativas). Assim, o fato é
que  –  e  isto  temos  por  certo  –  sempre  que  se  puder
detectar,  mesmo  para  além  de  outros  critérios  que
possam  incidir  na  espécie,  estamos  diante  de  uma
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posição jurídica diretamente embasada e relacionada (no
sentido  de  essencial  à  sua  proteção)  à  dignidade  da
pessoa,  inequivocadamente  estaremos  diante  de  uma
norma  de  direito  fundamental,  sem  desconsiderar  a
evidência  de  que  tal  tarefa  não  prescinde  do  acurado
exame de cada caso.
(…) (Grifei). 

Já  da  lição  do  doutrinador  José  Afonso  da  Silva,  na  obra

Comentário Contextual à Constituição. 4ª ed., São Paulo, Malheiros Editora,

2007, p.  37/38 extrai-se a seguinte passagem acerca da dignidade humana

(litteris):

(…)a dignidade da pessoa humana é um valor supremo
que atrai o conteúdo de todos os direitos fundamentais do
homem, desde o direito à vida. “Concebido como
referência constitucional unificadora de todos os direitos
fundamentais, [observam Gomes Canotilho e Vital
Moreira] o conceito de dignidade da pessoa humana
obriga a uma densificação valorativa que tenha em
conta o seu amplo sentido normativo-constitucional e
não uma qualquer idéia apriorística do homem, não
podendo reduzir-se o sentido da dignidade humana à
defesa dos direitos pessoais tradicionais,
esquecendo-a nos casos de direitos sociais, ou
invocá-la para construir ‘teoria do núcleo da
personalidade’  individual, ignorando-a quando se trate
de direitos econômicos, sociais e culturais”. Daí decorre
que a ordem econômica há de ter por fim assegurar a
todos existência digna (art. 170), a ordem social visará à
realização da justiça social (art. 193), à educação, ao
desenvolvimento da pessoa e seu preparo para o
exercício da cidadania (art. 205), etc., não como meros
enunciados formais, mas como indicadores, do conteúdo
normativo eficaz da dignidade da pessoa humana.

(…) (Grifei). 

In  casu,  tenho  que  houve  lesão  ao  princípio  da  dignidade

humana, tendo em vista que o ato perpetrado pela Cooperativa Demandada

causou sofrimento e exposição social  ao Demandante, mormente frente aos

demais associados, gerando sentimentos de revolta e indignação, notadamente

pela expulsão sumária, sem possibilidade de defesa, bem como pela exclusão

do  Autor  e  seus  dependentes  do  plano  de  saúde,  devendo  ser  mantida  a

Sentença, também, nesse capítulo.
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No que se refere à quantificação do dano, cabe ao julgador, de

acordo com seu prudente arbítrio, observando a repercussão do dano e a

possibilidade econômica do ofensor, estabelecer uma quantia a título de

quantum indenizatório. Neste, interferem o ambiente de interação social dos

sujeitos, as particularidades do objeto, os requisitos de atividade, tais como o

lugar, o tempo e a forma, bem como os efeitos jurídicos e econômicos.

A indenização, portanto, deve atender a dupla finalidade, ou

seja, a de punir o ofensor e minimizar a ofensa à honra, recompondo os danos

causados.

Tenho que, no caso em espécie, inadequado o valor fixado em

R$  10.000,00  (dez  mil  reais),  impondo-se  a  minoração  ao  patamar  de  R$

5.000,00  (cinco  mil  reais),  quantia  esta  que  está  em  consonância  com  os

parâmetros adotados por este Órgão Julgador em casos análogos.

Diante do exposto,  PROVEJO PARCIALMENTE a Apelação,

apenas, para reduzir o valor da indenização por danos extrapatrimoniais para

R$ 5.000,00 (cinco mil reais), mantendo a Sentença nos demais termos.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz  convocado  para
substituir  o  Des.  Leandro  dos  Santos),  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Carlos
Eduardo Leite Lisboa (Juiz Convocado para substituir a Excelentíssima Desembargadora
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti) e o Excelentíssimo Desembargador José
Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  a  douta  representante  do  Ministério
Público, Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 28 de julho de 2016.

Juiz Convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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